Estudo Preparatório para o Projeto de Sistema de Transporte de Ônibus 
da Região Metropolitana de Belém 


7. ESTRUTURA DE IMPLEMENTAÇÃO E DE MANUTENÇÃO 
7.1. Estrutura de implementação 


7.1.1. CAPACIDADE TÉCNICA DO ÓRGÃO EXECUTOR 


(1) Organização da SEPE 


O órgão coordenador do projeto do sistema troncal de ônibus é a Secretaria de Estado de 
Projetos Estratégicos (SEPE), cujo organograma está apresentado na Figura 7.1-1. A 
SEPE, constituída através da Lei 7.018 de 24 de julho de 2007, tem por finalidade a 
formulação e a gestão de ações, programas e projetos de interesse estratégico, definidos 
no âmbito da Administração Pública Estadual. 


Integram a SEPE os seguintes núcleos: 
1) Núcleo do Programa Pará Rural (NGPR) 


Criado pela Lei n.º 6.796, de 16 de novembro de 2005, tem por objetivo aumentar a 
renda de famílias pobres das áreas rurais, mediante o suporte a processos locais de 
desenvolvimento e à implementação de projetos produtivos e promover o 
fortalecimento institucional da gestão territorial do Estado, orientada para o uso 
sustentável dos recursos naturais, tendo como foco a dimensão fundiária e a dimensão 
ambiental. Atualmente conta com 66 funcionários. 


2) Núcleo de Captação de Recursos (NUCAP) 


Criado pela Lei n.º 7.018, de 24 de julho de 2007, tem por objetivo desenvolver arranjos 
financeiros e apoiar o financiamento de empreendimentos de interesse estratégico para 
o desenvolvimento do Estado do Pará. Envolve a negociação de recursos financeiros 
de fontes nacionais e internacionais para a elaboração de estudos, a formulação e 
realização de ações, programas e projetos, e apoiar as demais esferas de governo na 
indicação de agentes financiadores. A negociação com agentes financeiros visa 
promover o crescimento econômico estadual por meio de investimentos tanto no setor 
público quanto privado no Estado. Conta atualmente com 4 funcionários. 


3) Núcleo de Gerenciamento de Transporte Metropolitano (NGTM) 


Criado através do Decreto N.º 1.230/08, de 28 de agosto de 2008, tem por finalidade 
otimizar a utilização dos recursos públicos, próprios ou provenientes de empréstimos, 
de forma tempestiva, na gestão e aplicação no programa “Ação Metrópole — Obras 
integradas de transporte”, com ações previstas em 4 eixos setoriais: gestão do 
transporte metropolitano; ações de desenvolvimento urbano; planejamento de 
infraestrutura viária e de transporte; e sistema operacional, política tarifária e 
concessão. Atualmente conta com 16 funcionários. Possui 2 coordenadorias com as 
seguintes funções: 


e Coordenadoria de Planejamento e Gestão: tem por objetivo coordenar e 
executar, direta e indiretamente, ações inerentes ao programa “Ação 
Metrópole — Obras integradas de transporte”. 


e Coordenadoria de Obras: tem por objetivo licitar, coordenar e fiscalizar, direta 
e indiretamente, a execução de obras civis, viárias e de artes especiais 
contratadas. 
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A gestão associada do sistema de transporte público coletivo da Região Metropolitana 
de Belém (RMB), entre o Governo do Estado do Pará e prefeituras da RMB, será por 
meio de Consórcio Público, objeto do item 7.2.1 deste documento: 


e ONGTM, ao longo do projeto teve o quadro de pessoal aumentado com técnicos 
cedidos de outros órgãos do governo. 


e O Consórcio Público será o ente que gerenciará a operação do sistema troncal. 


e O NGTM continuará executando suas tarefas designadas durante a 
implementação do projeto e parte do pessoal deverá ser transferido ao 
Consórcio Público proposto depois da conclusão dos trabalhos de construção. 


e A Coordenadoria de Planejamento e Gestão do NGTM está definindo o modelo 
de gestão do sistema de transporte metropolitano e respectiva criação e 
implantação. 


A forma exata de operação de ônibus troncal será descrita na próxima seção onde as 
funções e estrutura organizacional e a jurisdição administrativa são propostas para o 
consórcio público. 


SEPE 
Chefia de Gabinete Núcleo Jurídico 
(3) (1) 


: Diretoria de Gestão 
Controle interno Administrativa e Financeira 
(1) (3) 
Coordenadorias 
(8) 


NGPR NUCAP NGTM 
(66) (4) (16) 


Gabinete Assessorias 


(2) (5) 





Coordenadoria de Coordenadoria de 


Planejamento e Obras (3 
Gestão (6) faso) 





(1): quantidade de funcionários 


Figura 7.1-1: Organograma da SEPE 


7.1.2. CAPACIDADE FINANCEIRA DO ESTADO DO PARÁ 


Este projeto será implementado através de empréstimo junto ao Japão conforme 
solicitado pelo Estado do Pará. Para que o Estado Pará possa receber o empréstimo do 
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Japão, é necessário que tenha a aprovação do Governo Federal do Brasil. Para tanto, 
paralelamente a este Estudo, o Governo do Estado do Pará terá que apresentar uma 
solicitação de aprovação junto à Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN) do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal. Para aprovação 
do financiamento, a análise será feita tendo como base a situação financeira do Estado 
Pará. 


No presente Estudo, obteve-se, junto à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA), 
informações sobre a situação financeira do Estado e procedeu-se a análise sobre a 
possibilidade da aprovação da SEAIN, conforme segue. Ou seja, a satisfação dos 
requisitos abaixo será a condição para obter o aval do governo federal. Todas as 
informações a seguir foram fruto da organização das informações obtidas junto à SEFA, 
cujo material foi elaborado em maio de 2009. 


Realizar levantamento sobre a situação financeira do Estado do Pará e verificar a 
capacidade de endividamento do Estado do Pará. 


Verificar a capacidade de pagamento do Estado do Pará. 


(1) Capacidade financeira do Estado do Pará para contrair novos financiamentos 
internacionais 


O “Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado do Pará” assinado entre o 
Governo do Estado do Pará e o Ministério da Fazenda/Tesouro Nacional em março de 
1998 foi baseado na Lei 9.496/97. 


Por força da Lei 9.496/97, toda e qualquer operação de crédito pleiteada pelos Estados 
da Federação Brasileira, seja interna ou externa, precisa ter autorização da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), a qual deverá, além de verificar o cumprimento das metas que 
visam mensurar o nível de endividamento e a capacidade de pagamento, analisar o nível 
de comprometimento da receita com recursos destinados ao pagamento de juros e 
amortização, o que varia de Estado para Estado. No caso do Pará o limite estabelecido 
no Programa de Ajuste Fiscal é de 11,50% da Receita Líquida Real (RLR). 


É importante mencionar que após a edição dessa Lei e da assinatura do Programa de 
Ajuste Fiscal pelos estados brasileiros, não há qualquer possibilidade de que esses entes 
federados não honrem com seus compromissos de pagamento do serviço da dívida 
pública, uma vez que nas contratações das operações de crédito são dadas, como 
caução, garantias de arrecadação de receitas, tanto próprias quanto transferidas. 


No caso das operações externas, como este Projeto, a garantia de quitação em dia, do 
serviço da dívida (juros e amortizações), é ainda mais forte, uma vez que o avalista 
dessas operações é o Governo Federal, que através da SEAIN, e da Secretaria do 
Tesouro Nacional, analisam a viabilidade técnica/ financeira de cada projeto de captação 
de recursos externos, dando como garantia e caução o Fundo de Participação dos 
Estados, transferidos a esses Entes pela União. 


Desde a assinatura do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal (PAF), o Estado do 
Pará jamais foi apenado por descumprimento de qualquer meta fiscal e se destaca dentre 
os demais estados brasileiros, por possuir equilíbrio fiscal, com nível baixo de 
endividamento, tendo assim extensa margem tanto de endividamento como de 
pagamento como é demonstrado nas informações a seguir. 


1) Resultado primário 


As informações abaixo demonstram que o Tesouro Estadual sempre gerou resultados 
primários superiores às metas estabelecidas no Programa de Ajuste Fiscal com a STN. 
Apenas no exercício de 2006, ocorreu a interrupção dessa trajetória, entretanto, os 
superávits financeiros geradas nos exercícios anteriores foram suficientes para que o 
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Estado do Pará continuasse honrando com todos os compromissos financeiros 
assumidos, não abalando dessa forma a sua estrutura de equilíbrio fiscal, tanto que 
nos anos de 2007 e 2008, ocorreram superávits primários bem superiores às metas 
estabelecidas, e para 2009, o resultado acordado com a STN é no mesmo nível do 
exercício anterior. 


Tabela 7.1-1: Resultado primário e suficiência financeira — 2002 a 2009 











(R$ milhões) 
Discriminação 2002 | 2003 | 2004 | 2005 | 2006 | 2007 | 2008 | 2009 
Resultado primário — meta 51 109 156 169 155 155 158 151 
Resultado primário - realizado 147 134 197 306 -1 408 393 
Superávits financeiros 26 10 2 141 6 260 231 





























Fonte: Programa de Ajuste Fiscal do Estado do Pará 


2) Dívida/Receita Líquida Real (o nível de endividamento) 


Como foi mencionado acima, a Lei 9496/97, exige que o limite máximo seja de 
igualdade da RLR. A Tabela 7.1-2 mostra que vem ocorrendo decréscimo no nível de 
endividamento do Estado, saindo de 0,67 em 2002, alcançando em 2008, 0,39. Dessa 
forma também vem ocorrendo a elevação da margem de captação de recursos de 
operações de crédito no mercado financeiro, em 2008 essa margem alcançou R$4,5 
bilhões. Para tanto, acredita-se que neste momento, não existe nenhum empecilho em 
relação à solicitação de autorização de empréstimo em iene que o Governo do Estado 
do Pará fará ao Governo Federal. 


Tabela 7.1-2: Dívida / receita líquida real (nível de endividamento) 2002 a 2009 















































R$ milhões 
Discriminação 2002 | 2003 | 2004 | 2005 | 2006 | 2007 | 2008 
1 “Montante da dívida 2471 | 2434 | 2.755 | 2.615 | 2.768 | 2.679 | 2.860 
2 - Receita Líquida Real - RLR 3.688 | 3.979 | 4.174 | 4.670 | 5.427 | 6.089 | 7.312 
3 — Nível de endividamento (1/2) 0,607 | 0,68 | 0,06 | 0,56 | 0,51 0,44 | 0,39 
4 — Margem a captar op. crédito 1.217 | 1.145 | 1.419 | 2.055 | 2.659 | 3410 | 4.452 
Fonte: Programa de Ajuste Fiscal do Estado do Pará 
(2) Pagamento do serviço da Dívida/Receita Líquida Real (nível de 


endividamento) 


O nível máximo estabelecido no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal, prevê o 
limite máximo de comprometimento da receita líquida real — RLR de 11,50%. As 
informações constantes da Tabela 7.1-3 demonstram que vem ocorrendo também o 
decréscimo do nível pagamento com juros e amortizações da dívida pública estadual, 
expandindo-se dessa forma o limite a ser desembolsado com esse item de gasto público. 


No ano fiscal de 2008, o valor limite de pagamento anual foi de 537 milhões de reais. 
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Tabela 7.1-3: Serviço da dívida/receita líquida real (nível de pagamento) 2002 a 2009 




















R$ milhões 
Discriminação 2002 | 2003 | 2004 | 2005 | 2006 | 2007 | 2008 
1 - Serviço da dívida 166 155 228 207 226 269 304 
2 - Receita Líquida Real - RLR 3.688] 3.579] 4174] 4670] 5427| 6.089] 7.312 
3 — Nível de pagamento (1/2) 4,50 4,33 5,46 4,44 4,17 4,41 4,16 
4 — Limite - 11,50% da RLR 424 412 480 537 624 700 841 
5 — Margem para pagamento 258 251 252 330 398 432 537 
































Fonte: Programa de Ajuste Fiscal do Estado do Pará 

Dessa forma, os três indicadores fiscais demonstram de forma clara que o Estado do 
Pará tem plena capacidade não só de captar elevado montante de recursos de 
operações de crédito, como também de honrar o pagamento do serviço da dívida sem 
comprometer o seu equilíbrio fiscal. 


7.2. Estrutura de gerenciamento e manutenção da linha troncal 


7.2.1. CONSÓRCIO PÚBLICO 
(1) Contexto 


O desempenho do transporte público é determinado pelo conjunto das infraestruturas 
físicas e operacionais associadas ao Sistema Viário (SV), ao Sistema de Circulação (SC) 
e, em especial, ao Sistema de Transporte Público Coletivo (STPC), e pelo modelo e 
estrutura de gestão desses sistemas e de suas inter-relações, contingenciadas pelo 
ordenamento do espaço em que atuam. 


A maior parte das questões associados à mobilidade e ao grau de atendimento das 
necessidades de deslocamento das populações e cargas, requeridas pela sociedade em 
suas mais diversas atividades - econômicas, sociais e culturais -, depende, em grande 
parte, da capacidade das estruturas de gestão desses sistemas e dos seus mecanismos 
de articulação e coordenação para planejar, implantar, operar e financiar seus 
componentes. 


Essas questões são ainda mais relevantes e presentes nos espaços metropolitanos na 
medida em que é preciso reunir e integrar diversos atores públicos autônomos, de 
diferentes níveis de poder e diferenciadas capacidades técnicas e institucionais para essa 
construção e operação. No caso específico da RMB, impõe-se urgente essa interação 
entre agentes públicos ao enfrentamento de problemas históricos concorrenciais à 
degradação do STPC/RMB: 


1) Crescimento praticamente espontâneo do sistema de transporte inter e 
intramunicipais, não ajustado às demandas, propício à proliferação da 
clandestinidade e à instalação de desordem pública; 


2) Insuficiente atuação do Estado na gestão do transporte público intermunicipal, 
resultando no exercício municipal de funções dessa gestão, à margem de 
qualquer competência legal, por meio de convênios de cooperação técnica entre 
a Prefeitura de Belém e demais municípios integrantes da RMB; e 


3) Ausência de delegações de serviços públicos de transporte resultantes de 
processos licitatórios. 


Nesse sentido, tem-se claro no Programa “Ação Metrópole - Obras Integradas de 
Transporte” que sem o resgate da governança metropolitana do STPC/RMB, os 
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investimentos em infraestrutura física e operacional no SV, SC e STPC, não são 
suficientes per si para sanar a problemática e produzir as mudanças necessárias na 
qualidade dos serviços prestados. Assim, o Governo do Estado do Pará, por meio da 
SEPE, contemplou, dentre os eixos setoriais de ações do programa em referência, a 
“Gestão do Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana de Belém”. 


A principal questão é a maneira de como realizar institucionalmente o desenvolvimento 
de transporte assim como prover serviço de ônibus de qualidade satisfatória para a 
população metropolitana. Mais especificamente interessa, por um lado, a criação de um 
consórcio público capaz de integrar e coordenar as funções administrativas 
separadamente pelo Estado e os municípios respectivos, e por outro lado, o 
estabelecimento de um sistema de administração de transporte público que serve a RMB 
como um todo. O escopo para o desenvolvimento institucional está definido a seguir: 


e Abrange todas as linhas de ônibus que operam atualmente e o novo sistema 
tronco-alimentado. 


e Exclui os outros modos de transporte público, tais como táxi, ônibus escolar, 
balsa e outros meios de transporte hidroviário. 


(2) Situação da constituição do Consórcio Público 


O modelo proposto para a RMB é semelhante ao Consórcio Público da Região 
Metropolitana de Recife, por motivos descritos a seguir, resguardadas as especificidades 
de cada Região Metropolitana: 


1) O Consórcio Público mencionado é o primeiro modelo implantado para o 
transporte metropolitano, no Brasil. 


2) Não há nenhum modelo institucional no Brasil para o gerenciamento de 
transporte metropolitano. 


3) O Consórcio Público foi organizado de maneira semelhante para a RMB. O 
Consórcio de Recife compreende 3 entes: Estado de Pernambuco, Municípios de 
Olinda e Recife. 


Sob coordenação técnica do NGTM, unidade integrante da SEPE, o estudo e a 
elaboração da proposta do modelo de gestão STPC/RMB estão sendo executados por 
consultores especialmente contratados, habilitados e com experiência na modelagem e 
formatação do Consórcio de Transportes da Região Metropolitana de Recife (CTM). 


A versão preliminar da minuta do Protocolo de Intenções!, a ser submetida à 
apreciação das Prefeituras da RMB, contém os seguintes aspectos principais: 


1) Legislação aplicável 


O Protocolo de Intenções reger-se-á pelo disposto no art. 241 da Constituição Federal 
e na Lei Federal n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, regulamentada pelo Decreto n.º 
6.017, de 17 de janeiro de 2007, pela Lei Estadual n.º 7.088, de 16 de janeiro de 2008, 
regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 1.117, de 1º de julho de 2008, e será 
ratificado por lei específica editada pelos entes consorciados participantes. 


* Contrato preliminar que, ratificado pelos entes da federação interessados, converte-se em 
contrato de Consórcio Público. 
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2) Finalidade 


Executar a gestão associada do Sistema de Transporte Público Coletivo da Região 
Metropolitana de Belém entre os entes consorciados e os demais Municípios da RMB 
que dele vierem a fazer parte, visando assegurar o atendimento regular das 
necessidades de transporte dos passageiros no âmbito da RMB, de forma sustentável, 
com conforto, segurança e rapidez, compatíveis com tarifas módicas aos usuários dos 
serviços. 


3) Natureza 


Pessoa jurídica de direito público que integrará a administração indireta de todos os 
entes consorciados que celebrarem o Protocolo de Intenções e o ratificarem por meio 
de lei específica. 


4) Área de atuação 


O Consórcio Público atuará sobre os seguintes serviços de transporte público coletivo, 
executados inteiramente dentro dos limites territoriais da RMB - por vias federais, 
estaduais ou municipais -, com tarifas, itinerários e padrões operacionais definidos: 


a) Os serviços intermunicipais, transpondo limites de um ou mais municípios 
integrantes da RMB; e 


b) Os serviços intramunicipais executados dentro dos limites dos municípios 
consorciados. 


5) Duração 


25 anos, podendo esse prazo ser prorrogado mediante deliberação da Assembléia 
Geral. 


6) Composição 


O Consórcio Público será composto pelos seguintes entes consorciados: 


a) Estado do Pará; 


b) Município de Belém; 

c) Município de Ananindeua; 
d) Município de Marituba; 

e) Município de Benevides; e 


— 


) Município de Santa Bárbara do Pará. 
7) Atribuições 


(1) Planejar o STPC/RMB, definindo sua configuração física e operacional, 
integração com outros modais e o modelo de exploração e financiamento dos 
serviços de transporte oferecidos; 


(2) Estruturar e desenvolver os processos licitatórios para delegação de serviços 
do STPC/RMB, conferindo concessão, permissão ou autorização, para 
prestação dos mesmos, bem como gerir os contratos e atos administrativos 
deles decorrentes, exercendo todos os poderes legais e regulamentares que 
lhe forem outorgados; 
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Proceder à fixação e ao reajuste das tarifas pagas pelos usuários do 
STPC/RMB, obedecendo às condições estabelecidas na legislação em vigor; 


Proceder ao reajuste da tarifa de remuneração ao delegatário e à revisão 
contratual para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
obedecendo às condições estabelecidas na legislação em vigor e nos 
instrumentos de delegação; 


Definir o quadro de operação dos serviços integrantes do STPC/RMB, em 
regime de normalidade e nas situações de operação especial, estabelecendo 
horários e níveis de serviço, monitorando e fiscalizando a operação e o 
desempenho real, e, quando necessário, intervindo para resolução dos 
problemas operacionais; 


Articular a operação dos serviços integrantes do STPC/RMB com as demais 
modalidades dos transportes urbanos, municipais ou regionais; 


Disciplinar os serviços do STPC/RMB e fiscalizar permanentemente a sua 
prestação; 


Elaborar normas operacionais e padrões de serviços para o STPC/RMB, 
dispondo inclusive sobre as infrações e suas respectivas penalidades 
aplicáveis, quando necessário, em complemento aos regulamentos e à 
legislação vigente; 


Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais e recolher as multas 
devidas; 


Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei, 
podendo para tanto se utilizar de autorizações especiais ou temporárias a 
outros operadores para que realizem os serviços; e/ou da requisição dos 
meios, bens ou instalações dos operadores sob intervenção; 


Extinguir as concessões e permissões e cancelar as autorizações do 
STPC/RMB, nos casos previstos em lei, em contrato ou ato administrativo; 


Cobrar e arrecadar quaisquer remunerações ou taxas referentes aos serviços 
relacionados à gestão do STPC/RMB; 


Acompanhar sistematicamente os custos do STPC/RMB, realizando análises 
econômicas e estudos para o sistema tarifário e para a definição dos valores 
das tarifas dos serviços; 


Planejar, controlar e, direta ou indiretamente, operar as atividades de venda 
antecipada de passagens, através de bilhetes, passes e assemelhados, 
existentes ou outros que venham a ser implantados; 


Gerenciar o Sistema de Compensação de Receitas, inclusive, redistribuindo 
os recursos financeiros entre os operadores, em função dos serviços por eles 
prestados; 


Planejar e, direta ou indiretamente, implantar e operar as infraestruturas 
necessárias ao STPC/RMB, envolvendo os projetos e as obras de terminais 
e estações de integração, abrigos, pontos de paradas e garagens de ônibus, 
entre outras, operando e mantendo em condições adequadas de utilização 
as referidas estruturas; 


Acompanhar o estado e condições de uso das infraestruturas de interesse do 
STPC/RMB, como vias, canaletas exclusivas e faixas exclusivas e 
preferenciais para o transporte público, entre outras, diligenciando junto aos 
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órgãos competentes para as obras e manutenções necessárias ao bom 
desempenho do sistema de transporte coletivo terrestre; 


Atuar na RMB junto aos diversos órgãos e entidades responsáveis pelo 
gerenciamento do Sistema Viário (SV) e do Sistema de Circulação (SC), 
visando integrar o planejamento do STPC/RMB com o planejamento e as 
intervenções no SC e SV, de modo a privilegiar a adequação e a operação 
dessas infraestruturas às necessidades do STPC/RMB; 


Elaborar, desenvolver e promover, de forma complementar à atuação dos 
operadores dos serviços delegados, o aperfeiçoamento técnico e gerencial 
dos agentes envolvidos direta ou indiretamente na provisão do STPC/RMB, 
incluindo, dentre outros, programas de treinamento; 


Aperfeiçoar o produto (serviço de transporte público), promovendo a sua 
imagem e desenvolvendo o composto mercadológico e de comunicação 
social do STPC/RMB, visando aumentar o nível de satisfação da população 
com o serviço e ampliar as receitas do sistema; 


Promover o pleno conhecimento da população metropolitana e dos usuários 
dos serviços quanto às alternativas oferecidas, fornecendo as informações 
relevantes e necessárias ao interesse público; 


Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das 
providências tomadas; 


Exercer a fiscalização sobre o transporte remunerado de passageiros 
realizado no âmbito da RMB, sem expressa autorização, permissão ou 
concessão do Poder Público competente, adotando as punições e demais 
medidas previstas em lei e regulamento; 


Representar os entes consorciados, em assuntos de interesse comum 
referente ao STPC/RMB, perante outras esferas de governo, praticando 
todos os atos necessários ao cumprimento de sua finalidade, observadas as 
disposições da lei, dos regulamentos e do seu Estatuto Social; e 


Exercer todas as demais atribuições previstas neste instrumento, na 
legislação e nos regulamentos específicos relacionados com a prestação dos 
serviços integrantes do STPC/RMB. 


8) Estrutura 


A estrutura básica do Consórcio Público compreenderá: 


(1) 
(2) 
(3) 


Assembleia Geral; 
Diretoria; e 


Conselho Fiscal. 


9) Representação legal 


A representação legal do Consórcio Público será exercida pelo chefe do Poder 
Executivo do ente consorciado detentor do maior número de votos na Assembleia 


Geral. 
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10)Pessoal 


O quadro de pessoal do Consórcio Público será regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT),e será composto por: 


(1) Servidores e empregados públicos cedidos pelos entes consorciados; 

(2) Empregados públicos admitidos por concurso público após a constituição 
do Consórcio Público; 

(3) Pessoal admitido através de seleção pública para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público; e 

(4) Cargos de provimento em comissão. 


11) Próximos passos 


Para o período de setembro/2009 a março/2010 estão previstas as seguintes 
atividades que culminarão com a criação do Consórcio Público. 


Aprovação 


preliminar da Aprovação final da 


Discussão da minuta 





minuta do Protocolo 


Edição da lei 


ratificadora do 


minuta do do Protocolo de 


Protocolo de de Intenções Protocolo de Consórcio 


Intenções com 


Intenções (Poder Executivo Intenções (Poder Público 


representações da 


7 Legislativo 
(Poder Executivo sociedade Estadual e Municipal) i 





Estadual e Estadual e 


Municipal) Municipal) 





Dezembro 


| 
| 
Setembro | 
| 


=> >>>» 
I 


2009 7 2010 
| 


| 
Figura 7.2-1: Fluxograma de atividades até março/2010 


Assim, espera-se que em 2010 as atividades do Consórcid sejam iniciadas. 
(3) Composição do Consórcio Público 


1) Configuração geral do Consórcio Público 


Uma configuração geral do consórcio metropolitano, considerando os seus entes 
constituintes e o relacionamento com os operadores e os usuários, é apresentada na 
Figura 7.2-2. A intenção do Governo do Pará é de estabelecer o consórcio com a 
participação do Estado e municípios da RMB (Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides 
e Santa Bárbara do Pará). 
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Caso algum município da RMB decidir por não participar antes do estabelecimento 
formal do Consórcio Público, poderá integrar posteriormente com a ratificação da 
Câmara Municipal. Esse município deverá satisfazer todas as exigências técnicas e 
operacionais estipuladas no estatuto e terá que contribuir à capitalização do consórcio 
de acordo com as partes de porcentagem respectivas empenhadas no Protocolo de 
Intenções. O município não integrado continuará administrando o transporte público de 
maneira habitual. 


Neste momento, os municípios da RMB ainda não confirmaram sua participação no 
Consórcio Público. Porém, no caso particular de Marituba, a construção de terminal de 
integração terá seu apoio. Destaca-se aqui, que todos os municípios da RMB tem a 
gerência do seu sistema municipal, assim como CTBel em Belém. 


, Prefeitura de Prefeitura de Prefeitura de outros 
Governo do Pará é E Rae 
Belém Ananindeua municípios da RMB 











Consórcio Público 
da RMB 









Usuários 
operadoras 
Figura 7.2-2: Relação entre o Consórcio Público e participantes 


2) Estrutura organizacional básica do consórcio público 


Em seu nível de atuação estratégica, prevê-se que o Consórcio Público será formado 
basicamente pela Diretoria de Presidência e Diretoria Adjunta. Estima-se que o nível de 
atuação diretiva será composto por 4 Diretorias: Diretoria de Planejamento e 
Desenvolvimento do STPC/RMB; Diretoria de Controle Operacional; Diretoria de 
Relacionamento com a Comunidade; e Diretoria Administrativa e Financeira. O quadro 
de pessoal de Consórcio Público está estimado em 465 empregados públicos e 51 
comissionados. 


Diretoria 


da Presidência 


Diretoria 


Adjunta 


Diretoria de Planejamento Diretoria de Diretoria de Diretoria Administrativa 


e Desenvolvimento do Controle Operacional Relacionamento com a e Financeira 


STPC/RMB Comunidade 





Figura 7.2-3: Estrutura organizacional básica do Consórcio Público 
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3) Relação com as empresas operadoras 


Como já mencionado anteriormente, o Consórcio Público irá administrar o transporte 
público metropolitano que consiste em ônibus troncal, alimentador e convencional. As 
linhas de ônibus convencionais gerenciadas pelos respectivos órgãos municipais serão 
todas controladas pelo Consórcio. Os órgãos municipais, tais como CTBel (Belém) e 
Demutran (Ananindeua), continuará com a administração de outros modos, tais como, 
táxi, ônibus escolar e transporte hidroviário. Cabe registrar que, em 1992, os contratos 
de serviços das linhas metropolitanas expiraram e não foram renovados até o presente 
momento. A Assembleia Geral, formada pelo Chefe do Poder Executivo dos entes 
consorciados — Governadora e Prefeitos da RMB - é a instância máxima do Consórcio. 
Dentre as atribuições da Assembleia, está aprovar a criação e a extinção de linhas do 
STPC/RMB). 


A Figura 7.2-4 mostra as atuais administradoras de ônibus e instituições operadoras. 


Municipio de Belém Municipio de Ananindeua Ônibus intermunicipal 


CTBe! Demutran Arcon 
Planejamento, ictação e autorização das rotas Planejamento, ictação e autorização das rotas Planejamento, ictação e autorzação das rotas 
Defnição das rotas Definição das rotas Definição das rotas 


Defnição da frota operaconal Definição da frota operacional Defnição da frota operaconal 


Localização dos pontos de parada de ônbus Localização dos pontos de parada de ônbus Localização dos pontos de parada de ônbus 


Fixação de ajuste tarfário Fixação de ajuste tanfêro Fixação de ajuste tarfêro 


Fiscalização dos serviços Fiscalização dos serviços Fiscalização dos serviços 





Empresa de ônbus À 
Posse de veiculos 
Operar nas rotas autorizadas 


Empresa de ônibus À 
Posse de veiculos 
Operar nas rotas autonzadas 


Empresa de ônibus À 
Posse de veiculos 
Operar nas rotas autorizadas 


EMPRESA 
EMPRESA 


Garanta de receta Garanta de receita Garanta de receita 


Figura 7.2-4: Empresas operadoras de ônibus e instituições existentes 


7.2.2. RELAÇÃO ENTRE A CONSTRUÇÃO DE VIAS E GERENCIAMENTO DA 
LINHA TRONCAL E O CONSÓRCIO PÚBLICO 


O Estado do Pará construirá as vias troncais de ônibus, o Consórcio Público gerenciará o 
sistema de transporte público e as empresas de ônibus farão a operação efetiva dos 
ônibus. A Tabela 7.2-1 mostra os entes responsáveis e encarregados pela construção, 
manutenção e gerenciamento da operação de ônibus. A manutenção aqui mencionada se 
refere à conservação, inspeção e consertos. O gerenciamento da operação é verificação 
da regularidade de operação dos ônibus, conforme regulamentos, nas vias troncais, 
terminais e estação e de ônibus e a fiscalização do local de venda de bilhetes. Neste 
campo, as empresas de ônibus realizarão a operação dos ônibus. 


As empresas autorizadas de ônibus troncal irá construir garagens de ônibus nos locais 
adquiridos pelo Governo do Pará, como foi em Bogotá. No Brasil, pode-se citar alguns 
exemplos tais como de Curitiba, São Paulo e Recife. No modelo proposto para Belém o 
Estado do Pará não perderá a área da garagem no momento em que a empresa 
operadora deixar de operar, terá que adquirir o imóvel construído pela empresa 
operadora. 


1) Curitiba: terra adquirida e instalações construídas pelo setor privado. 


2) São Paulo: terreno adquirido e instalações construídas pelo Governo de Estado. 
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3) Recife: terreno adquirido pelo Governo do Estado e instalações construídas pelo 
setor privado 


Com base nesta diretriz básica, foi proposto, no item 7.3, o método concreto de 
gerenciamento e administração da linha troncal de ônibus além de calcular o seu custo 
para gerenciamento e administração. Este custo foi apresentado como despesa de 
gerenciamento e administração da linha troncal de ônibus na analise econômica e 
financeira apresentada no Capítulo 9. 


Tabela 7.2-1: Competências de construção, manutenção e operação dos componentes do 
projeto (com a estadualização da Rodovia BR-316) 


























Item Construção Manutenção Operação 
Corredores de ônibus E E!/ PMB/PMA! CP 
Terminais E CP CP 
Estações E CP CP 
Pontos de Parada E CP CP 
Garagem EO EO EO 














* A manutenção das avenidas Mário Covas e Independência são de competência do Estado do 
Pará e as demais são de competência dos municípios onde as mesmas se localizarem. 

E = Governo do Estado do Pará; PMB = Prefeitura Municipal de Belém; PMA = Prefeitura 

Municipal de Ananindeua; CP = Consórcio Público; EO = Empresa Operadora 


7.2.3. CRONOGRAMA DAS AÇÕES PRINCIPAIS ENTRE 2010 A 2013 


No mês de março de 2010 o Consórcio Público ficará constituído legalmente,-iniciando as 
ações de forma efetiva. Considerando a estimativa de que o sistema troncal Fase 1 será 
implantado até o mês de junho/2013, no período de março/2010 até junho/2013 estão 
previstas ações destinadas a essa implantação, conforme Tabela 7.2-2, a serem 
executadas pelo Consórcio Público, Governo do Estado do Pará e empresas operadoras. 


1) Ano de 2010 


No primeiro semestre de 2010 será eleita, pela Assembleia Geral, instância máxima do 
Consórcio, o Diretor-Presidente indicado pelo representante legal do Consórcio. A 
Diretoria do Consórcio será indicada pelo Diretor-Presidente e submetida à aprovação 
da Assembléia Geral. O preenchimento do quadro de pessoal do Consórcio deverá 
ocorrer de acordo com as necessidades da entidade, sendo possível o preenchimento 
parcial do quadro conforme deliberação da Assembléia Geral. Prevê-se que parte do 
NGTM integre o quadro de pessoal do Consórcio Público, assim como 
servidores/empregados públicos de prefeituras municipais consorciadas. 


No segundo semestre de 2010 será instalado o Conselho Metropolitano de Transporte 
Público, órgão colegiado deliberativo com competência, dentre outras, para analisar e 
aprovar o modelo licitatório para o STPC/RMB, assim como as normas, regulamentos 
gerais e específicos à prestação de serviços, propostos pelo Consórcio Público. 


Ainda em 2010 será iniciado, em conjunto com a SEPE, o processo licitatório destinado 
à contratação de consultoria para elaboração do projeto executivo do sistema troncal 
(D/D), assim como serão iniciados os procedimentos para desapropriação e aquisição 
de terrenos, a fim de viabilizar a construção de garagens, terminais e estações de 
integração. 
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Tabela 7.2-2: Cronograma das ações 


tem 2010 2011 2012 2013 2014 
1) Ações do Consórcio Público 








Estruturação da organização 
Elaboração do plano efetivo do pessoal 
Realização do concurso para contratação 
Instalação do Conselho do Transporte Público 











Consolidação da regulamentação 





Licitação de empresa de ônibus 
Prepração da licitação das linhas de ônibus 





Finalização da licitação/contratação 
2) Ações da empresa privada de ônibus 


Aquisição dos ônibus 
Construção das garagens de ônibus 








*Planejamento/Planta/Construção (10 meses) 
Início da operação da linha troncal de ônibus 


3) Ações do Governo do Estado 
Aquisição dos terrenos 
Início dos procedimentos ===» 
Aquisição dos terrenos 
Consultoria D/D 


D/D e planejamento das rotas dos ônibus 
Obras da construção das vias troncais 
Finalização da licitação/contratação > — 


Obras da construção 


2) Ano de 2011 









































No primeiro semestre de 2011 o Consórcio Público iniciará o processo de concurso 
para contratação de empregados públicos, concluindo até o final do mesmo ano. 


No ano de 2011 será encerrada a desapropriação dos terrenos iniciado no ano anterior. 


No primeiro semestre de 2011 serão desenvolvidas e concluídas as ações de 
consultoria para o D/D e planejamento das rotas dos ônibus. E, ainda, será concluído, 
até o ano de 2012, o procedimento da licitação para a construção das vias da linha 
troncal. 


3) Ano de 2012 


No primeiro semestre de 2012 será iniciada a licitação das linhas troncais do sistema 
troncal e empresa de ônibus que operará as linhas alimentadoras, e no segundo 
semestre o encerramento da licitação e conclusão do contrato. 


E ainda, no mesmo semestre, apoiará a implementação das obras em série do sistema 
da linha troncal que inclui a Rodovia BR-316, Avenida Almirante Barroso, principais 
vias do Centro Expandido de Belém, terminais e estações de integração e pontos de 
parada troncal. 


4) Ano de 2013 
No primeiro semestre de 2013 o Consórcio Público acompanhará o processo de 
aquisição do ônibus articulado. 


Acompanhará, também, a construção da garagem por parte da(s) empresa(s) 
licitantes(s) vencedora(s). 


Durante o mesmo semestre, será ainda dada continuidade à construção das vias 
troncais, e será iniciada a implementação do plano de operação do sistema troncal. 
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No segundo semestre de 2013 será iniciada a operação do sistema troncal nas vias 
troncais concluídas. 


7.3. Custo de gerenciamento e manutenção da linha troncal de ônibus 


7.3.1. CUSTO DE GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DA LINHA TRONCAL 


(1) Estrutura e organização de gerenciamento da linha troncal 


A concepção e a diretriz básica da estrutura e organização de administração da linha 
troncal está sendo analisada atualmente através do NGTM. A Figura 7.3-1 mostra a 
diretriz e o direcionamento básico que se encontra em fase de análise. A concepção geral 
é a seguinte: 


Será constituído um Consórcio Público pelo Governo do Estado do Pará em conjunto 
com Belém e demais municípios integrantes da RMB. 


O Governo do Estado do Pará construirá as estruturas básicas necessárias para a 
operação do ônibus troncal. 


O consórcio público fará o planejamento, a delegação, a regulação e o controle da linha 
troncal. 


A operação dos ônibus será realizada por empresa privada de ônibus. 

















Construção das instalações do sistema troncal 
Manutenção das canaletas e faixas exclusivas 
e faixas preferenciais para ônibus do sistema 
troncal 


numa 


prerrennaeeed | l<---i Supervisão e coordenação da operação do 
: | |: ônibus troncal Manutenção das instalações 

Taxade Ena neon si : dos sistema troncal 

supervisão : 


..à Operação do Onibus troncal 
: Construção e manutenção das 
: garagens 


= 
n 
CoD ” 








Figura 7.3-1: Estrutura organizacional para operação de ônibus da linha troncal 


(2) Função e atribuição do Governo do Estado do Pará e prefeituras municipais 


Apresenta-se, a seguir, a função e atribuição detalhada do Governo do Estado do Pará e 
dos governos municipais: 


1) Governo do Estado do Pará e as prefeituras municipais constituirão uma 
organização, o Consórcio Público, para a gestão associada do sistema troncal de 
ônibus. 
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2) O Governo do Estado do Pará alocará, dentro do orçamento do Estado, recursos 
para aquisição de terrenos necessários para a construção das instalações das 
linhas troncais. 


3) O governo do Estado do Pará construirá, através da cooperação financeira 
do Japão, as instalações necessárias (canaleta e faixa exclusiva para 
ônibus, faixa preferencial para ônibus, terminais e estações de integração, 
pontos de parada troncal) para a operação das linhas troncais. A construção 
das garagens ficará a cargo da empresa privada de ônibus. 


4) Ficarão responsáveis pela manutenção das intervenções executadas no 
sistema viário (canaleta exclusiva e faixas exclusivas e preferenciais para 
ônibus) as entidades públicas (municipal, estadual ou federal) com 
jurisdição sobre as respectivas vias. O terminal e estação de integração e 
plataformas em pontos de parada de ônibus serão incorporados ao 
patrimônio do Estado do Pará e ficarão sob administração do Consórcio 
Público. 


(3) Função e atribuição das empresas privadas de ônibus 


1) Função/atribuição da empresa privada de ônibus 


O gerenciamento da operação de ônibus da linha troncal será feito pelas empresas 
privadas. As empresas privadas de ônibus serão selecionadas através da licitação que 
será realizada pelo Consórcio Público. 


As funções e atribuições das empresas privadas de ônibus serão as seguintes. 


1) Dentre as instalações da linha troncal, a empresa privada de ônibus arcará com a 
construção da garagem e sua manutenção. Porém o terreno necessário para a 
garagem será adquirido pelo Governo do Estado do Pará. 


2) A empresa privada de ônibus deverá adquirir os ônibus para a linha troncal (ônibus 
articulado para 200 passageiros) e veículos para linhas alimentadoras (ônibus para 
40 a 60 passageiros), arcando com a sua manutenção. 


3) A empresa privada de ônibus gerenciará a operação da linha troncal, utilizando-se 
das instalações construídas pelo Governo do Estado do Pará como terminais e 
estações de integração, pontos de parada de ônibus. 


4) Os itens principais que a empresas privadas de ônibus devem realizar são: |) 
gerenciamento de despacho de ônibus nos terminais e estação de integração, II) 
gerenciamento e inspeção da operação de ônibus, Ill) manutenção dos ônibus, IV) 
cobrança e coleta de tarifas de ônibus nos terminais e estações de integração, nos 
pontos de parada troncal e sua administração. 


5) A empresa privada de ônibus deverá pagar uma determinada percentagem das 
tarifas arrecadadas na linha troncal ao Consórcio Público a título de gerenciamento 
da operação. 

2) Forma de gerenciamento operacional da linha troncal pela empresa privada 
de ônibus 

A empresa privada de ônibus, conforme mostrado na Figura 7.3-2, deve alocar, nas 


instalações de gerenciamento da linha troncal, uma organização centralizada de 
operação da linha troncal para realizar o gerenciamento operacional geral da linha 
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troncal de ônibus. Será explanada, a seguir, a forma detalhada do gerenciamento 
operacional da linha troncal de ônibus pela empresa privada de ônibus. 


t) 


2) 


Construir a garagem e fazer a sua manutenção. Esta estrutura será considerada 
estrutura central do trabalho de gerenciamento operacional de ônibus. 


Instalar os seguintes setores para gerenciamento operacional de ônibus, dentro 
da garagem e realizar o gerenciamento operacional da linha troncal. 


a) Setor de despacho de ônibus nos terminais e estações para execução do 
cronograma. 


b) Setor de fiscalização para checar se os ônibus estão operando, efetivamente, 
conforme programado. 


c) Setor de coleta e cobrança das tarifas arrecadadas de cada terminal, estação 
e paradas de ônibus. 


d) Setor de gerenciamento operacional para cuidar do cronograma dos 
motoristas e cobradores (somente linhas alimentadoras) de ônibus. 


e) Setor de reparos e manutenção dos ônibus para cuidar da lavagem, 
inspeção, abastecimento dos ônibus que retornam à garagem após término 
da sua programação. 


f) Setor financeiro que soma as tarifas arrecadadas e emite os bilhetes de 
ônibus e outros. 


9) Setor administrativo e jurídico que gerencia o depto pessoal. 


Os usuários da linha alimentadora pagarão as tarifas no interior do ônibus. As 
tarifas de ônibus arrecadados serão coletadas de 3 a 4 vezes ao dia nos 
terminais ou estação de ônibus. 


As tarifas de ônibus arrecadadas nos terminais, estações e paradas de ônibus 
serão coletadas de 3 a 4 vezes ao dia pelo encarregado de coleta da garagem e 
enviados ao setor financeiro. Os usuários de ônibus do terminal, estação e 
paradas de ônibus pagarão as tarifas de ônibus antes de adentrar nestas 
estruturas. 


Todos os ônibus das linhas troncais e das linhas alimentadoras que encerrarem a 
operação, deverão retornar à garagem para |) lavagem, Il) inspeção periódica do 
veículo, Ill) abastecimento e, IV) devolver o veículo à garagem para um novo dia 
de operação. 


O ônibus da linha alimentadora será operado por motorista com cobrador. O 
ônibus articulado da linha troncal será operado somente por motorista, pois, 
nesse caso, os usuários pagarão a tarifa nos terminais, estações e pontos de 
parada troncal antes de embarcar nos ônibus. 
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Figura 7.3-2: Sistema operacional das empresas privadas para linhas troncais 
3) Organização e contingentes das garagens 


Como mencionado anteriormente, a operação do sistema troncal, ou seja, a operação 
das linhas troncais e linhas alimentadoras serão basicamente realizadas na garagem. 
Neste estudo, está proposta a construção de garagens em 4 localidades para a 
operação do sistema troncal. A Tabela 7.3-1 mostra indicadas as 4 garagens e as 
instalações que cada garagem irá administrar e, na Figura 7.3-3, a estrutura 
organizacional e contingente necessários para a garagem. 


Tabela 7.3-1: Instalações a serem administradas por garagem 





Nome da garagem Locais de administração 





1) Administração do Terminal Icoaraci 

2) Administração da Estação Tapanã 

3) Administração dos pontos de parada da Avenida A. Montenegro 
4) Administração dos pontos de parada de Icoaraci 


(1) Garagem Icoaraci 





1) Administração do Terminal Marituba 

2) Administração da Estação Águas Lindas 

(2) Garagem Marituba 3) Administração dos pontos de parada da Rodovia BR-316 

4) Administração dos pontos de paradas da Avenida Almirante Barroso 
5) Administração dos pontos de paradas do Centro Expandido de Belém 





1) Administração do Terminal Cidade Nova 
(3) Garagem Cidade Nova 2) Administração dos pontos de parada Avenida Independência 
3) Administração da Estação Mangueirão 


< DID DD DOI DDõoOãõÃ— 











(4) Garagem Coqueiro 1) Administração do Terminal Coqueiro 





A Figura 7.3-3 mostra a estrutura organizacional e contingente necessários para a 
garagem, com a criação da função de chefia da garagem e diretor subordinado do 
diretor, serão criados 3 setores: administrativo, financeiro e operacional. Serão criadas 
3 divisões: a divisão da tarifa subordinada ao setor financeiro; a divisão de despacho 
de ônibus e divisão de fiscalização subordinadas ao setor operacional e a divisão de 
manutenção que fará a manutenção dos ônibus. 
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Sistema rodízio 2:2 
(1): n.º de funcionários 








Figura 7.3-3 Organograma e contingente necessário à garagem 


4) Custo operacional da linha troncal da empresa privada de ônibus 


Os principais custos operacionais necessários para a empresa privada de ônibus 
realizar a operação é 1) custo com o pessoal do gerenciamento operacional, (2) custos 
administrativos, 3) custo de operação com carros para meios de transporte voltados 
para o gerenciamento operacional, e (4) custos com combustíveis, troca de pneus e 
custo pessoal com motorista, cobrador, etc. O custo do (4) será detalhado no item 
análise financeira. 


O gerenciamento operacional da linha troncal de ônibus será feito na garagem. No 
presente planejamento, foram planejadas a instalação de 4 garagens nos arredores 
dos terminais. O custo de gerenciamento de cada garagem que a empresa privada de 
ônibus vai administrar foi calculado com base no organograma e pessoal necessário. 
Como resultado, o custo anual para gerenciamento operacional da linha troncal que a 
empresa privada de ônibus terá que desembolsar na administração de 2 garagens na 
Fase | que será em 2013 com o início da operação, será de 8 milhões de reais, e no 
início da Fase 2, em 2015, quando entrará em operação 4 garagens devido ao 
aumento das linhas troncais, o custo anual de gerenciamento operacional será de 16 
milhões de reais. Estes resultados estão na Tabela 7.3-2. 
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Tabela 7.3-2: Custo anual de gerenciamento operacional da empresa privada de ônibus 


(por garagem) 


(R$1.000,00) 































































































Em Função petalhes Quantidade Preço Custo anual 
por garagem | unitário | por garagem 
1. Pessoal | Chefe ———— 1 Timês 84 
Sub-chefe ———— 1 5/mês 60 
Diretor ———— 1 5/mês 60 
Consultor jurídico 1 para 4 garagens 0,25 Timês 21 
Auditor 1 para 4 garagens 0,25 Timês 21 
Administrativo. | —-———— 2 3/mês 72 
Contabilidade. |--——— 4 3/mês 144 
Divisão de tarifas 2 tumos 8 1,5/mês 144 
Cobrador de tarifas | 2 tumos 96 0,7/mês 806 
Setor operacional | —-———— 4 3/mês 144 
Divisão de 2 tumos 12 1,5/mês 216 
Despacho 
Divisão de 2 tumos 8 1,5/mês 144 
Fiscalização 
Divisão de 2 tumos 20 1,5/mês 360 
Manutenção 
Subtotal 2.276 
2: Peças Contabilizar 30% do custo pessoal 441 
Administrativo | Materiais de Contabilizar 20% do custo pessoal 294 
consumo 
Águalluz Contabilizar 20% do custo pessoal 294 
Despesas diversas | Contabilizar 20% do custo pessoal 294 
Subtotal 1.323 
3. Veículos Sedan 5 veículos 7 veículos 5/mês 300 
Pick-up 2 veículos | 4 veículos 4Imês 96 
Sub-total 396 
Custo anual por garagem 3.995 
Custo anual de 2 garagens durante o período de 2013 a 2014 7.990 
Custo anual de 4 garagens após 2015 15.980 








7.3.2. MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA LINHA TRONCAL 


(1) Instalações a serem mantidas 


As instalações e as vias a serem mantidas, sugeridas no presente Estudo são as 8 


citadas abaixo: 


1) Canaleta exclusiva para ônibus 


Faixa exclusiva para ônibus 


Terminal de integração 


Ponto de paradas troncal 


Faixa preferencial para ônibus 
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6) Estação de integração 


7) Garagem 


8) Manutenção das vias 


(2) Estrutura/organização de manutenção das instalações da linha troncal 


A estrutura/organização de manutenção das instalações acima, resultado da estrutura de 
gerenciamento operacional mencionado anteriormente e discutido com a equipe de 
contrapartida local, no presente Estudo, está mostrada na Tabela 7.3-3. Basicamente, a 
manutenção das instalações da linha troncal (exceto as garagens) será feita pelo Estado 





























do Pará. 
Tabela 7.3-3 Estrutura/organização para manutenção 
Instalações | Aspectos gerais da construção das instalações Orgaricação 
mantenedora 
O Estado do Pará, como contraparte principal do projeto, construirá as Eltidadá 
Esnaléto instalações relacionadas às canaletas exclusivas da linha troncal. A empresa pública com 
cluéiia privada irá operar os ônibus, utilizando-se dessa estrutura. A manutenção da jurisdição 
canaleta exclusiva da linha troncal será realizada pela entidade pública - Sobre ia 
municipal ou federal- com jurisdição sobre as vias. 
O Estado do Pará construirá as instalações relacionadas à faixa exclusiva de | Entidade 
Faixa ônibus. A empresa privada irá operar os ônibus, utilizando-se dessa | pública com 
exclusiva estrutura. A manutenção da faixa exclusiva da linha troncal será realizada | jurisdição 
pela entidade pública municipal, com jurisdição sobre as vias. sobre a via 
O Governo do Estado do Pará construirá as instalações relacionadas à faixa | Entidade 
Faixa preferencial de ônibus. A empresa privada irá operar os ônibus, utilizando-se | pública com 
preferencial | dessa estrutura. A manutenção da faixa preferencial da linha troncal será | jurisdição 
realizada pela entidade pública municipal com jurisdição sobre as vias. sobre a via 
O Governo do Estado Pará, além de adquirir os terrenos necessários para 
os terminais, construirá as instalações relacionadas aos terminais. A Consiiciô 
Terminais empresa privada de ônibus vai operar a linha troncal pagando uma taxa de Público 
utilização dessa estrutura. A manutenção desta estrutura será realizada pelo 
Consórcio Público. 
O Governo do Estado Pará, além de adquirir os terrenos necessários para 
Pontos de as paradas de ônibus, construirá as instalações relacionadas aos pontos de Euisidia 
parada parada. A empresa privada de ônibus vai operar a linha troncal de ônibus Público 
troncal pagando uma taxa de utilização desta estrutura. A manutenção desta 
estrutura será realizada pelo Consórcio Público. 
O Governo do Estado Pará, além de adquirir os terrenos necessários para 
Estações de as estações, construirá as instalações a ao terminal. A empresa Cónsirais 
integração privada de ônibus vai operar a linha tronca de ônibus pagando a taxa de Público 
utilização dessa estrutura. A manutenção dessa estrutura será realizada pelo 
Consórcio Público. 
O Governo do Estado do Pará adquirirá o terreno necessário para a Empresa 
Garagens garagem. A construção das instalações e a manutenção ficarão a cargo da privada de 
empresa privada de ônibus. ônibus 
Manutenção | O Governo do Estado do Pará, além de adquirir o terreno necessário para a | Estado do 
de vias implantação das vias, construirá as instalações necessárias. Pará 





(3) Manutenção das instalações da linha troncal 





A Tabela 7.3-4 mostra os principais trabalhos de manutenção das instalações da linha 


troncal. 
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(1) Custo anual de manutenção das instalações da linha troncal 


O custo anual de manutenção é calculado multiplicando-se o valor de construção das 
instalações a um índice (%) determinado de custo anual de manutenção sobre o valor da 
construção. 


O índice (%) determinado de custo anual de manutenção sobre o valor construção foi 
estabelecido levando em consideração a frequência de reparos, importância dos itens 
manutenção e os resultados efetivos do passado, conforme abaixo. 


1) Canaleta exclusiva para ônibus: calcular: 2,0% do valor de construção. 


Faixa exclusiva para ônibus: calcular 2,0% do valor de construção 


) 
3) Faixa preferencial para ônibus: calcular 2,0% do valor de construção 
4) Terminal de integração: calcular 5,0% do valor de construção 
5) Pontos de parada troncal: calcular 5,0% do valor de construção 
6) Estação de integração: calcular 7,0% do valor de construção 
7) Garagem: calcular 7,0% do valor de construção 


8) Manutenção das vias: calcular 5,0% do valor de construção 


A Tabela 7.3-5 mostra o custo anual de manutenção das instalações da linha troncal. Da 
Tabela 7.3-5, o custo anual de manutenção que a empresa privada de ônibus vai arcar na 
Fase |, em 2013, será de 1,6 milhão de reais, e na Fase Il, após 2015, quando haverá a 
ampliação das rotas da linha troncal, o custo será de 3,2 milhões de reais. 
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Tabela 7.3-4 Itens de manutenção 




















Inspeção e reparos dos maquinários. 





Estações de 


Estrutura para recolhimento de bilhetes, bilheteria, 
entrada de ônibus, plataformas, sala de espera, lojas, 


Gerenciamento de manutenção das estruturas da estação de ônibus 
Inspeção e reparos do elevador 
Reparos das rachaduras da estrutura de concreto das plataformas. 


Plano Principais Instalações Principais itens de e manutenção 
Caneleta Asfaltamento em concreto (canaleta exclusiva), 1) Como o asfaltamento em concreto oferece uma durabilidade relativamente longa, será realizada a 
exclusiva meio-fio externo (concreto), placas de sinalização, inspeção periódica e reparos de rachaduras e esfoliações da face do concreto. 
para ônibus | divisor das faixas, sinalizadores e outros 2) Realizar de forma periódica a inspeção e reparos da estrutura relacionada a vias de ônibus. 
Faixa Asfaltamento de concreto (faixa exclusiva), meio-feio | 1) Como o asfaltamento em concreto oferece uma durabilidade relativamente longa, será realizada a 
exclusiva externo (ferro), placas de sinalização, divisor das inspeção periódica e reparos de rachaduras e esfoliações da face do concreto. 
para ônibus | faixas, sinalizadores e outros 2) Realizar de forma periódica a inspeção e reparos da estrutura relacionada a vias de ônibus. 
Faixa Asfaltamento de concreto (vias), placas de sinalização 1) Como o asfaltamento em concreto oferece uma durabilidade relativamente longa, será realizada a 
Preferencial | q; Fa HR e inspeção periódica e reparos de rachaduras e esfoliações da face do concreto. 
a divisor das faixas, sinalizadores e outros a : E lo 
para ônibus 2) Realizar de forma periódica a inspeção e reparos da estrutura relacionada a vias de ônibus. 
Terminais de | Escritório administrativo, estrutura para recolhimento 1) Manutenção do prédio do escritório. 
integração | de bilhete, bilheteria, entrada de ônibus, plataformas, | 2) Manutenção do encanamento de água, esgoto e drenagem. 
via de acesso de ônibus, sala de espera, lojas, 3) Reparos das rachaduras da estrutura de concreto das plataformas. 
banheiros, áreas livres e outros 4) Inspeção e reparos dos maquinários. 
É , . ; 1)Manutenção das construções das paradas de ônibus 
Pontos de Estrutura para recolhimento de bilhetes, bilheteria, : 
arada entrada de ônibus, plataformas,rampas, sinalizadores a Iepaçao eo parco Gas es uLido Como Tampas souudE 
E Ra Hompes: "| 3) Reparos das rachaduras da estrutura de concreto das plataformas. 
troncal estrutura para informações e outros 4 
1 
2 
3 
4 
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integração pn escada rolante, passarelas, inspeção e reparos dos maquinários. 
5) Inspeção e reparos das passarelas. 
Escritório, escritório para gerenciamento de operação, Manuletição pas consinções does nionos , 
escritório de gerenciamento de manutenção, local para E Inspeção Eteparo a estao pe vagonite velttos 
Garagens ia ficina H taci nl 3) Inspeção e reparos da oficina de reparos 
lavagem, oficina de consertos, estacionamento para 4) Inspeção e reparos do ônibus 
ônibus, posto de abastecimento, áreas livres e outros E : Rá 
5) Inspeção e reparos do estacionamento de ônibus 
Pavimentação asfáltica, terraplanagem, drenagem, 1) Inspeção e reparos periódicos 
Vias calçada, sinalizadores, divisores de faixas, placas de | 2) Inspeção e reparos da terraplanagem 
sinalização, estrutura de segurança e outros 3) Inspeção e reparos das estruturas relacionadas 
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Tabela 7.3-5 Custo anual de manutenção das instalações 












































R$1.000,00 
Valor da construção Índice do custo anual Custo anual de manutenção 
Instalações de manutenção 

2013 2015 (%) após 2013 após 2015 
Canaleta exclusiva para ônibus (manutenção Governo do Estado) 266.929 0 2,0 5.339 5.339 
Faixa exclusiva para ônibus (manutenção Governo do Estado) 63.507 0 2,0 1.270 1.270 
Faixa preferencial para ônibus (manutenção Governo do Estado) 78,172 75,616 2,0 1.563 3.076 
Terminal de integração (manutenção Consórcio Público) 48,238 33,490 5.0% 2,412 4,086 
Pontos de parada troncal (manutenção Consórcio Público) 27,309 9,076 5.0% 1,365 1,819 
Estação de integração (manutenção Consórcio Público) 29,262 0 7.0% 2,048 2,048 
Garagem (manutenção pela empresa de ônibus) 22,631 20,416 7.0% 1,584 3,013 
Subtotal 15.581 20.651 
Manutenção das vias (manutenção Governo do Estado) 0 240.592 5,0 0 12.030 
Total 15,581 32,681 

















“ referente a 2 estruturas; 2 referente a 4 estruturas. 





